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17. O Índice Geral de Preços pode não estar disponível para os períodos para
os quais a atualização do imobilizado é exigida por esta Norma. Nessas circunstâncias,
pode ser necessário utilizar uma estimativa baseada, por exemplo, na variação na taxa de
câmbio entre a moeda funcional e uma moeda estrangeira relativamente estável.

18. Alguns itens não monetários devem ser reconhecidos aos valores correntes
nas datas que não sejam a data de aquisição ou a data do balanço patrimonial, por
exemplo, imobilizado que foi reavaliado em alguma data anterior, quando este
procedimento é permitido legalmente. Nesses casos, os valores contábeis devem ser
atualizados desde a data da reavaliação.

19. O valor atualizado de um item não monetário é reduzido, de acordo com as
normas contábeis apropriadas, quando excede o seu valor recuperável. Por exemplo, os
valores atualizados do imobilizado, ágio (goodwill), patentes e marcas registradas devem
ser reduzidos ao valor recuperável, e os valores atualizados dos estoques devem ser
reduzidos ao valor líquido realizável.

20. A investida que seja contabilizada pelo método da equivalência patrimonial
pode reportar na moeda de economia hiperinflacionária. O balanço patrimonial e a
demonstração do resultado abrangente dessa investida devem ser atualizados
monetariamente, de acordo com esta Norma, para calcular a parcela do investidor em seus
ativos líquidos e no resultado. Quando as demonstrações contábeis atualizadas da investida
estão expressas em moeda estrangeira, elas devem ser convertidas pelas taxas de câmbio
de fechamento.

21. O impacto da inflação é normalmente reconhecido em custos de
empréstimos. Não é apropriado atualizar, monetariamente, o gasto com o ativo financiado
pelo empréstimo e, ao mesmo tempo, capitalizar a parte dos custos do empréstimo que
compense a inflação durante o mesmo período. Essa parte dos custos do empréstimo deve
ser reconhecida como despesa, no período em que os custos são incorridos.

22. A entidade pode adquirir ativos por meio de acordo que permita que ela
postergue pagamentos sem incorrer em encargos de juros explícitos. Quando for
impraticável imputar o valor dos juros, esses ativos devem ser atualizados
monetariamente, a partir da data do pagamento e, não, da data da compra.

23. (Eliminado).
24. No início do primeiro período de aplicação desta Norma, os componentes

do patrimônio líquido, exceto os lucros acumulados e qualquer reserva de reavaliação,
devem ser atualizados monetariamente pela aplicação do Índice Geral de Preços, desde as
datas em que os componentes foram contribuídos ou, de outro modo, surgiram. Qualquer
reserva de reavaliação que tenha surgido em períodos anteriores é eliminada. Os lucros
acumulados atualizados monetariamente são derivados de todos os outros valores no
balanço patrimonial atualizados monetariamente.

25. No final do primeiro período e em períodos subsequentes, todos os
componentes do patrimônio líquido devem ser atualizados monetariamente pela aplicação
do Índice Geral de Preços, desde o início do período ou da data de contribuição, se
posterior. As mutações do patrimônio líquido durante o período devem ser divulgadas de
acordo com a NBC TG 26.

Demonstração do resultado abrangente
26. Esta Norma exige que todos os itens na demonstração do resultado

abrangente sejam expressos em termos da unidade de mensuração corrente no final do
período de relatório. Portanto, todos os valores precisam ser atualizados monetariamente,
aplicando-se a variação no Índice Geral de Preços, desde a data em que os itens de
receitas e despesas foram inicialmente registrados nas demonstrações contábeis.

Ganho ou perda na posição monetária líquida
27. Em período de inflação, a entidade com excesso de ativos monetários sobre

passivos monetários perde poder aquisitivo, e a entidade com excesso de passivos
monetários sobre ativos monetários ganha poder aquisitivo na extensão em que os ativos
e os passivos não estejam vinculados ao nível de preços. Esse ganho ou perda na posição
monetária líquida pode derivar da diferença resultante da atualização monetária de ativos
não monetários, patrimônio líquido e itens na demonstração do resultado abrangente e do
ajuste de ativos e passivos vinculados a um índice. O ganho ou a perda pode ser estimado
aplicando-se a variação no Índice Geral de Preços à média ponderada das diferenças entre
os ativos e os passivos monetários no período.

28. O ganho ou perda na posição monetária líquida deve ser incluído no
resultado. O ajuste a esses ativos e passivos, atrelados por contrato às variações nos
preços, de acordo com o item 13, deve ser compensado com o ganho ou a perda na
posição monetária líquida. Outros itens de receitas e despesas, tais como receita e despesa
de juros e diferenças de câmbio relacionadas a fundos investidos ou tomados em
empréstimo, também estão relacionados à posição monetária líquida. Embora esses itens
sejam divulgados separadamente, eles podem ser úteis se forem apresentados juntamente
com o ganho ou a perda na posição monetária líquida na demonstração do resultado
abrangente.

Demonstrações contábeis pelo custo corrente
Balanço patrimonial
29. Os itens apresentados pelo custo corrente não devem ser atualizados

monetariamente, pois já são expressos em termos da unidade de mensuração corrente no
final do período de relatório. Outros itens no balanço patrimonial devem ser atualizados
monetariamente, de acordo com os itens de 11 a 25.

Demonstração do resultado abrangente
30. A demonstração do resultado abrangente pelo custo corrente, antes da

atualização monetária, geralmente reporta os custos correntes na ocasião em que as
transações ou eventos subjacentes ocorrerem. O custo das vendas e a depreciação devem
ser registrados pelo custo corrente, na ocasião do consumo; as vendas e outras despesas
devem ser registradas por seus valores monetários, quando ocorrerem. Portanto, todos os
valores precisam ser atualizados monetariamente na unidade de mensuração corrente no
final do período de relatório, aplicando-se o Índice Geral de Preços.

Ganho ou perda na posição monetária líquida
31. O ganho ou a perda na posição monetária líquida deve ser contabilizado de

acordo com os itens 27 e 28.
Tributos sobre o lucro
32. A atualização monetária das demonstrações contábeis, de acordo com esta

Norma, pode dar origem a diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos individuais
no balanço patrimonial e suas bases fiscais. Essas diferenças devem ser contabilizadas de
acordo com a NBC TG 32 - Tributos sobre o Lucro.

Demonstrações dos fluxos de caixa e do valor adicionado
33. Esta Norma exige que todos os itens na demonstração dos fluxos de caixa

sejam expressos em termos da unidade de mensuração corrente no final do período de
relatório. O mesmo com todos os itens na demonstração do valor adicionado, quando
divulgada.

Valores correspondentes
34. Os números correspondentes do período de relatório anterior,

independente de estarem baseados na abordagem de custo histórico ou na abordagem de
custo corrente, devem ser atualizados monetariamente, aplicando-se o Índice Geral de
Preços, de modo que as demonstrações contábeis comparativas sejam apresentadas em
termos da unidade de mensuração corrente no final do período de relatório. As
informações que são divulgadas em relação a períodos anteriores também devem ser
expressas em termos da unidade de mensuração corrente no final do período de relatório.
Para fins de apresentação de valores comparativos em moeda de apresentação diferente,
os itens 42(b) e 43 da NBC TG 02 são aplicáveis.

Demonstrações contábeis consolidadas
35. A controladora que reporta na moeda de uma economia hiperinflacionária

pode ter controladas que também reportem nas moedas de economias hiperinflacionárias.
As demonstrações contábeis de quaisquer dessas controladas precisam ser atualizadas
monetariamente pela aplicação de Índice Geral de Preços do país em cuja moeda ela
reporta, antes de serem incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas emitidas por
sua controladora. Quando a controlada for estrangeira, suas demonstrações contábeis
atualizadas monetariamente devem ser convertidas pelas taxas de câmbio de fechamento.
As demonstrações contábeis de controladas que não reportam nas moedas de economias
hiperinflacionárias devem ser tratadas de acordo com a NBC TG 02.

36. Se demonstrações contábeis com finais diferentes dos períodos de relatório
forem consolidadas, todos os itens, sejam não monetários ou monetários, devem ser
atualizados monetariamente na unidade de mensuração corrente na data das
demonstrações contábeis consolidadas.

Seleção e uso do Índice Geral de Preços
37. A atualização monetária das demonstrações contábeis, de acordo com esta

Norma, exige o uso de um Índice Geral de Preços que reflita as mudanças no poder
aquisitivo geral. É preferível que todas as entidades que reportam na moeda da mesma
economia utilizem o mesmo índice.

Economia que deixa de ser hiperinflacionária
38. Quando uma economia deixa de ser hiperinflacionária e descontinua a

elaboração e apresentação de demonstrações contábeis, de acordo com esta Norma, ela
deve tratar os valores expressos na unidade de mensuração corrente no final do período
de relatório anterior como base para os valores contábeis em suas demonstrações
contábeis subsequentes.

Divulgação
39. Devem ser feitas as seguintes divulgações:
(a) o fato de que as demonstrações contábeis e os valores correspondentes

para os períodos anteriores foram atualizados monetariamente para refletir as mudanças
no poder aquisitivo geral da moeda funcional e, como resultado, estão apresentados em
termos da unidade de mensuração corrente no final do período de relatório;

(b) se as demonstrações contábeis são baseadas na abordagem de custo
histórico ou na abordagem de custo corrente; e

(c) a identidade e o nível do índice de preços utilizado no final do período de
relatório e a variação no índice durante o período de relatório corrente e anterior.

40. As divulgações exigidas por esta Norma são necessárias para tornar clara a
base em que os efeitos da inflação nas demonstrações contábeis foram tratados. Também
se destinam a fornecer outras informações necessárias para compreender essa base e os
valores resultantes.

Vigência
41. Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos

exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2018.

ZULMIR IVÂNIO BREDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO Nº 599, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

Aprova Norma Técnica Para Atuação da Equipe de
Enfermagem em Saúde Mental e Psiquiatria.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012,

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº 94.406,
de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem no país;

CONSIDERANDO a Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a
proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o
modelo assistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;
CONSIDERANDO os termos das Resoluções Cofen que dispõem sobre:

Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de
Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de
Enfermagem; procedimentos da enfermagem no emprego de contenção mecânica de
pacientes em surto psiquiátrico; registro das ações profissionais no prontuário do paciente,
e em outros documentos próprios da enfermagem, independente do meio de suporte -
tradicional ou eletrônico; que atualiza os procedimentos para Registro de Títulos de Pós-
Graduação Lato e Stricto Sensu concedido a Enfermeiros e lista as especialidades;

CONSIDERANDO a Portaria nº 336/GM/MS, 19 de fevereiro de 2002; a Portaria
nº 2391/GM/MS, de 26 de dezembro de 2002; a Portaria 130 MS, de 26 de janeiro de
2012; a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 21 de maio de 2013;

CONSIDERANDO que o cuidado prestado pela equipe de enfermagem deve ser
integral em conformidade com as diretrizes da Política de Humanização, com ênfase na
Clínica Ampliada e pautado no respeito aos direitos humanos e, em especial, das pessoas
com sofrimento e/ou transtorno mental e que fazem uso de crack, álcool e outras drogas,
bem como direitos já contemplados nas políticas públicas, incluindo grupos específicos em
vulnerabilidade, e garantindo a continuidade da assistência;

CONSIDERANDO as contribuições de profissionais de Enfermagem, Conselhos
Regionais e Associações de Especialistas de Enfermagem, por meio de Consulta Pública ao
texto desta Resolução e seu Anexo;

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do Processo Administrativo
Cofen nº 0526/2018 e a deliberação do Plenário em sua 508ª Reunião Ordinária;,
resolve:

Art. 1º Aprovar Norma Técnica para Atuação da Equipe de Enfermagem em
Saúde Mental e Psiquiatria, nos termos do anexo a esta Resolução.

Parágrafo único. A Norma Técnica que trata a presente Resolução estará
disponível ao acesso público no portal de internet do Conselho Federal de Enfermagem
(www.portalcofen.gov.br).

Art. 2º Para atuação em Equipe de Enfermagem em Saúde Mental e Psiquiatria,
o Enfermeiro deverá, preferencialmente, ter pós-graduação em Saúde Mental, Enfermagem
Psiquiátrica ou Atenção Psicossocial, de acordo com a legislação educacional brasileira.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de
Enfermagem.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor após a sua publicação no Diário Oficial da
União, revogadas as disposições em contrário editadas pelo Sistema Conselhos Federal e
Regionais de Enfermagem.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

LAURO CESAR DE MORAIS
1º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 600, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Aprova o Manual de Procedimentos para inscrição
em Dívida Ativa de Créditos não tributários do
Conselho Federal de Enfermagem; dos Créditos
tributários e não tributários dos Conselhos
Regionais de Enfermagem, e dá outras
providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO o art. 8º, inciso IV, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973,
que dispõe sobre a competência do Cofen em baixar provimentos e expedir instruções,
para uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X e XI, do Regimento Interno do Cofen,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal de
Enfermagem a baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da
Autarquia;

CONSIDERANDO o disposto no art. 149 da Constituição Federal, que diz que
é competência exclusiva da União instituir contribuições sociais, de intervenção no
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas; na Lei nº
12.514/2011, que fixa o valor das receitas dos conselhos profissionais; na Lei nº
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